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entre os dois trabalhos aqui publicados pode, aparentemente, 
não haver rigorosa sequência lógica, em razão dos títulos 
atribuídos a cada qual. Entretanto, eles se identificam pela 
natureza da política criminal de extremado rigor punitivo que 
a ambos orienta.

Quanto ao primeiro, sobre crimes hediondos e a política 
criminal da “Lei e da ordem”, por seu próprio título, revela-se 
a natureza repressiva das leis que dele constam.

o segundo trabalho contém considerações sobre o 
anteprojeto de reforma da parte Geral do código penal, que, 
tão logo fora entregue no senado federal, tornara-se o projeto de 
Lei nº 236, cujas propostas demonstram a semelhança da severa 
orientação punitiva que aos dois textos informa. mas o recente 
conhecimento do teor do último substitutivo, ou substitutivo 
após emendas, permite concluir que é de muito mais rigor 
punitivo do que o anteprojeto transformado no pLs nº 236.

fica assim explicada a razão da publicação conjunta dos 
trabalhos, que se identificam por versarem os mesmos temas 
em leis vigentes e propostas legislativas, todas sujeitas a juízo 
crítico que se estende à pretensão precursora de introduzir no 
código penal Brasileiro a teoria da imputação objetiva quando 
os que a conceberam, e nela trabalham, consideram que ainda 
não está acabada. talvez por isso não faça parte do código penal 
do país onde surgiu.
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sUmário do LiVro:

nota do aUtor

os crimes Hediondos e a poLítica criminaL da “Lei e da ordem” – seUs refLexos soBre a 
prescrição e a morosidade da JUstiça
1  o chamado “movimento da Lei e da ordem”
2  a mídia e a política criminal da Lei e da ordem
3  a constituição de 1988 e a política da Lei e da ordem
4 crimes hediondos e as leis penais sucessivas e da mesma política  criminal
5 A definição da tortura como crime assemelhado aos hediondos
6  A falsificação de produtos destinados a fins terapêuticos
7  Lei nº 12.015 altera a Lei nº 8.072, exacerbando as penas
8 sistema progressivo de execução da pena – inconstitucionalidade  da obrigatoriedade de cumprimento de pena  
 em regime fechado, sem observância a critério de individualização
9 a suposta compatibilização da Lei nº 11.464 com a constituição
10  Livramento condicional e crime hediondo
11  a Lei nº 8.072 e a proibição da graça e do indulto
12  A influência no Direito Processual Penal
13 a Lei nº 12.850 de 02.08.2013 – ação controlada – delação premiada  – Infiltração nas organizações criminosas – 
 interceptação de comunicações telefônicas e outras
14  a interceptação de comunicações para prova em investigação  criminal
15  a Lei nº 10.792 e a tentativa de reabilitar a “cela surda”
16  a lei elitista e o aumento da pena dos crimes de corrupção ativa  e passiva 
17  a Lei nº 10.826 desarma os de conduta correta e deixa os bandidos  armados
18 a Lei nº 12.683, que altera a Lei nº 9.613, sobre lavagem de dinheiro
19  o plebiscito do plebiscito pretendido pelo senador
20 a suposta benignidade das leis penais e os acidentes de trânsito
21  as leis contra a prescrição
22  os prazos nos quais os operadores do direito devem cumprir  seus deveres
23  a pec dos recursos serve aos tribunais superiores
24  o stJ e a morosidade em seus julgamentos
25  a súmula nº 438, sobre prescrição antecipada
26  prescrição antecipada e o interesse de agir
27  discurso da mídia sobre impunidade e o mensalão
28  denúncia de grupos de fatos
29  doutrina do domínio do fato e dosimetria das penas
 referências

Jair Leonardo Lopes

professor emérito da faculdade de direito da UfmG, como titular de direito penal. foi Vice-diretor da 
faculdade e coordenador dos cursos de pós-graduação. desembargador aposentado do tribunal de Justiça 
de minas Gerais. membro da comissão revisora do anteprojeto da parte Geral do código penal, que se 
transformou na vigente Lei nº 7.209, de 11.07.1984. integrou a comissão de reforma constituída pela portaria 
nº 581, de 10.12.1992, a qual fez um “esboço do anteprojeto da parte especial”. foi membro, no ministério 
da Justiça, do conselho nacional de política criminal e penitenciária e do conselho de defesa dos direitos 
da pessoa Humana. membro do conselho superior do instituto dos advogados de minas Gerais. membro 
da academia mineira de Letras Jurídicas. membro do instituto Brasileiro de ciências criminais. membro da 
academia Brasileira de direito criminal (sp). membro do instituto manoel pedro pimentel (sp). integrou 
bancas examinadoras de concursos para professores de direito penal das faculdades de direito da UfmG, 
Usp, UnB, Ufpr, UerJ e da nacional de direito, hoje federal. integrou o conselho federal da oaB e foi 
presidente da seccional da oaB de minas Gerais por mandatos consecutivos. foi consultor ad hoc do 
cnpq. advogado militante.



anteproJeto da parte GeraL do códiGo penaL – a proposta de incLUsão da teoria da 
impUtação oBJetiVa
1  Breve histórico da elaboração do anteprojeto
2  o anteprojeto e a teoria da imputação objetiva
3  substituição do art. 13 do código penal pelos arts. 14 a 17
4  “Modos da codificação” e proporcionalidade das penas
5  razão para manter-se a redação da parte Geral de 1984
6  alterações do texto sobre inimputabilidade
7  a embriaguez voluntária ou culposa
8  atualizar não é adotar teoria inacabada
9 O Código Penal estaria à margem da investigação científica
10 “O estado da investigação científica” no dizer de seus autores e  adeptos
11 o respeito devido aos autores e aos que já aderiram à teoria da  imputação objetiva
12  o risco e a infração ao dever de cuidado
13  os exemplos e a relevância da infração ao dever de cuidado
14  observância ao dever de cuidado e o direito penal dito “tradicional”
15  decisões que dispensam a teoria da imputação objetiva
16  passo a fazer comentários sobre algumas outras propostas de  alterações da Parte Geral do código penal
17 culpabilidade – antes de tudo, elemento do conceito do fato punível 
18  repugnância à responsabilidade objetiva ou sem culpa
19  a lei mais benigna segundo a proposta do anteprojeto
20  a solução apresentada para o concurso aparente de normas
21  o acidente de trânsito e o dolo eventual
22  a tentativa e o início da execução
23  a substituição da redação do crime impossível
24  A proposta sobre o “princípio da insignificância”
25  O excesso não punível nas causas de justificação
26  a orientação permanente de mudar a redação
27  aumento do rol dos crimes hediondos
28  penas restritivas de direitos e interdições temporárias
29 da extinção do “sursis” e do livramento condicional e a omissão  sobre a reabilitação
30  as disposições sobre a individualização das penas
31  a pena base e os critérios para sua individualização
32  da barganha e da colaboração com a Justiça
33  do imputado colaborador
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